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PROJETO BÁSICO
[bookmark: _Hlk125033987]Instrução Normativa SEGES/ME nº 81/ 2022
Processo Administrativo n° 82235/2023
DEMANDA URGENTE


1. OBJETO
1.1.  Regularização de imóvel frente ao Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão.

2. JUSTIFICATIVA
Justificativa da necessidade
O CRF/MA recebeu uma notificação por parte do Corpo de Bombeiros Militar, identificada como nº 0972, datada em 02 de outubro de 2023. Essa notificação foi resultado de uma minuciosa inspeção realizada no edifício-sede, situado na Rua Faveiros, Quadra B, número 7, em São Francisco, São Luís, MA, CEP: 65075-270. 

Essa ação de fiscalização ressaltou a importância de adequar as condições do imóvel em conformidade com as rigorosas normas de segurança contra incêndio e pânico, conforme detalhado no documento anexado à notificação.

A necessidade de regularização das condições de segurança contra incêndio e pânico é de extrema relevância para garantir a proteção de vidas e patrimônio. Portanto, é fundamental que tomemos medidas imediatas para cumprir com as exigências e garantir a segurança de todos os ocupantes do edifício.

Para atender a essas exigências e alcançar a regularização necessária, é imperativo que um projeto adequado seja elaborado por um profissional devidamente habilitado e experiente em segurança contra incêndio e pânico. Esse projeto servirá como o roteiro fundamental para as intervenções e melhorias necessárias no edifício, garantindo sua conformidade com as normas vigentes e proporcionando um ambiente seguro para todos.

Compreendendo a importância desse processo, estamos encaminhando esta solicitação para a abertura de um processo administrativo. Este processo tem como objetivo principal a contratação de um profissional ou empresa especializada na área, com a competência necessária para elaborar o projeto de segurança contra incêndio e pânico e fornecer a orientação adequada para nossos servidores durante todo o processo de regularização do imóvel.

Dessa forma, estamos comprometidos em agir de forma proativa e responsável para garantir que o edifício-sede do CRF/MA atenda a todos os requisitos de segurança, oferecendo um ambiente seguro para todos os que frequentam suas instalações e reforçando nosso compromisso com a integridade e o bem-estar de nossa comunidade, nos termos da Lei Estadual nº 11.390/2020.

Do parcelamento da solução
2.1. A presente contratação deverá ser adjudicada de forma GLOBAL, considerando o complexo do objeto.

Da utilização do sistema de registro de preços
2.2. A presente contratação não adotará o Sistema de Registro de Preços, considerando se tratar de objeto de entrega imediata.

Do enquadramento como bem de luxo
2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

Da caracterização como bens ou serviços comuns
2.4. O objeto desta contratação não é caracterizado como serviços comuns pois os padrões de desempenho e qualidade não podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Esta aquisição será regida pela Lei 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 81/ 2022.

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO
4.1. O objeto deste Termo de Referência obedecerá às quantidades e especificações abaixo descritas:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	VALOR DO SERVIÇO

	1
	Regularização de imóvel frente ao Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão.
	Serviço
	R$



4.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.2.1. Objeto: Regularização e normatização junto as normas do corpo de bombeiros do Estado do Maranhão.
4.2.2. Imóvel referenciado: Sede do CRF/NA situado na rua Faveiros, Quadra B, número 7, em São Francisco, São Luís, MA, CEP: 65075-270.
4.2.3. Os serviços consistem na elaboração de projeto de segurança contra incêndio e pânico, demonstrando as adequações necessárias para atendimento integral da Lei Estadual nº 11.390, de 21 de dezembro de 2020.
4.2.4. O projeto de segurança contra incêndio e pânico deverá ser apresentado ao CRF/MA no prazo máximo de 40 (quarenta) dias após a assinatura do instrumento de contrato.
4.2.5. Deverá ser apresentado junto ao Copo de Bombeiros Anotação de Responsabilidade Técnica, munida de toda documentação necessária, no prazo de até 3 (três) dias após aprovação.
4.2.6. Sempre que necessário, durante a vigência do contrato e até 6 (seis) meses após conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá prestar informações necessárias ao CRF/MA e CBMMA.
4.2.7.  Sempre que necessário, deverá ser elaborado Plano de Ação para apresentação ao CBMMA, em prazo compatível com o solicitado pela entidade, com fito na demonstração do interesse do CRF/MA no atendimento integral das solicitações dispostas na Notificação 0972.
4.2.8. A CONTRATADA prestará consultoria nas causas relacionadas ao presente objeto durante a vigência contratual e deverá ser indicada como responsável técnico por todos os projetos básicos decorrentes da presente contratação, não obstantes, auxiliar a fiscalização contratual junto ao CRF/MA, quando necessário.
4.2.9. São inclusos nos serviços a elaboração de plano de ação de emergência à sede do CRF/MA, de acordo com as normas do CBMMA:
4.2.9.1. RRT do profissional registrado; 
4.2.9.2. Acompanhamento de Processo Técnico de Regularização frente às normas do CBMMA; 
4.2.9.3. Fiscalização das implementações de ações imediatas citadas na notificação, tais como: instalação de luminárias de emergência e sinalização;
4.2.9.4. Elaboração do laudo de instalação elétricas prediais do imóvel de acordo com as normas vigentes da ABNT e assinatura do responsável técnico; 
4.2.9.5. Consultoria do processo técnico de regularização: visitas, fiscalização dos preventivos e análise da documentação.
4.2.10. Sempre que necessário, o CRF/MA deverá realizar entrega de toda documentação necessária para prestação dos serviços, tais como plantas, memoriais descritivos, lista de funcionários, e demais informações inerentes.
4.2.11. A CONTRATADA deverá realizar a manutenção de extintor e reposição de carga, nos locais indicados de segurança contra incêndio e pânico.
4.2.12. Fornecimento e instalação das luminárias de emergência nos locais indicados no projeto de segurança contra incêndio e pânico.

5. DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência da presente contratação será 4 (quatro) meses, contados da assinatura do instrumento contratual.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias à execução dos serviços;
6.2. Cientificar a Contratada sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas relacionadas ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da Informação do Contratante;
6.3. Nomear um Gestor e/ou um Fiscal para executar a gerência e fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais; 
6.4. Especificar e estabelecer políticas e normas para execução dos serviços ora contratados, definindo as prioridades, bem como os prazos e etapas para cumprimento das obrigações; 
6.5. Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto desta proposição, bem como imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto pactuado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
6.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
6.7. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas no contrato.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, sendo vedada a subcontratação, vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
7.2. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objeto do contrato de acordo com os níveis de serviço estabelecidos nas especificações técnicas; 
7.3. Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;
7.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 
7.5. Reportar ao CRF/MA imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidades que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades do Conselho; 
7.6. Realizar todos os trabalhos sem que haja a necessidade de parada do ambiente em produção, exceto as predeterminadas com a equipe do CONTRATANTE; 
7.7. Acompanhar diariamente a qualidade e os níveis de serviços alcançados com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo; 
7.8. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com o Conselho; 
7.9. Responder, em prazo máximo de 48h (quarenta e oito) horas, a quaisquer solicitações/questionamentos do CRF; 
7.10. Comunicar formalmente e imediatamente ao CRF/MA quaisquer mudanças de endereço de correspondência e contato telefônico; 
7.11. Assinar instrumento contratual no prazo de até 5(cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação oficial da Administração convocando para esse fim; 
7.12. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
7.13. A Contratada deverá observar rigorosamente todas as condições previstas neste Projeto Básico e em outras obrigações previstas no contrato, inclusive, comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.

8. DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias após o recebimento definitivo do objeto, por intermédio de apresentação de Nota Fiscal/Fatura.
8.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá protocolizada no CRF-MA, através de ofício, encaminhado ao Conselho Regional de Farmácia do Estado do Maranhão – CRF-MA, devendo ainda conter todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes.
8.1.2. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade.
8.2. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura as especificações do(s) produto(s) entregues de modo idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e da Nota de Empenho 
8.3. A Nota Fiscal/Fatura será atestada pela CONTRATANTE através da Administração do CRF-MA, observadas as normas estabelecidas no Contrato. 
8.4. Ao protocolar o pedido de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar dentre as documentações solicitadas as Certidões Negativas de Débitos referentes às Fazendas Federal, Estadual (CND e Dívida Ativa), Municipal, Justiça do Trabalho e Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, devidamente atualizadas, assim como comprovar quaisquer alterações havidas em seu contrato social, de acordo com a legislação vigente.
8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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9. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. A adequação orçamentária correrá por conta da rubrica:  

	CONTA
	DESCRIÇÃO

	6.2.2.1.1.01.04.04.003.003
	Remuneração de Serviços Pessoais sem Vínculo Empregatício



9. DO REAJUSTE
9.1. Os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, com base IGPM ou outro que vier a substituí-lo, observado o intervalo não inferior a 12 (doze) meses a contar da data limite fixada para apresentação da proposta.
9.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cálculo do reajuste a ser pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser negociado e aprovado pelo CONTRATANTE, observando-se os valores praticados no mercado à época de sua concessão para serviços compatíveis com o objeto da contratação. 
9.3. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, conforme art. 136 da Lei 14.133/2021.
9.4. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia.

10. DA FISCALIZAÇÃO
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
10.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
10.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
10.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10. DAS SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que:
10.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiﬁcado;
10.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justiﬁcado;
10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
10.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiﬁcativos para a Contratante;
10.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustiﬁcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);
10.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6 e 10.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
10.4. Também ﬁcam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou proﬁssionais que:
10.4.1. tenham sofrido condenação deﬁnitiva por praticar, por meio dolosos, fraude ﬁscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.7. Caso o valor da multa não seja suﬁciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipiﬁcada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especíﬁcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
11.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Sr. Wherbthyfran Cabral Teixeira, Diretor Executivo, e será assinado pela Sra. Elizângela de Araújo Pestana Motta.
11.2.  A fiscalização do presente objeto será feita por meio de fiscal a ser designado oportunamente.


São Luís- MA, 20 de novembro de 2023.



_____________________________________
Wherbthyfran Cabral Teixeira
Diretor Executivo

Vistos os autos, no uso de minhas atribuições, aprovo o presente Termo de Referência.


_____________________________________
Elizângela Araújo Pestana Motta 
Presidente - CRF/MA
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Complementar n? 123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribuicdes
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentagdo de
comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagdo financeira

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicagdo da seguinte férmula:
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EM =1x N x VP, send
EM = Encargos moratdrios;
N = Namero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensagdo financeira = 0,00016438, assim apurado:

0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os pregos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentacdo das propostas.

13.2. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os pregos
contratados poderdo sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o indice Nacional de
Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas ap6s
a ocorréncia da anualidade.
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Seccional  Balsas   Rua Dr. Justo Pedrosa, n. 252  —   Galeria  Scarton, Sala 02  —   Térreo.  Balsas   —   MA    CEP: 65800 - 000.   Fone:   (99 ) 99641 - 4152/ 98456 - 9028   Atendimento ao público:    Segunda à sexta das  8 h às  12 h   e 13h às 17h .  

Seccional Bacabal   Rua  Getúlio Vargas, n. 858  –   Centro.   Bacabal   —   MA     CEP: 65 7 00 - 000.   Fone:   (9 8 )  99201 - 7688   Atendimento ao público:    Segunda à sexta das  8 h às 1 3 h   e 14h às 17h  


